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❑ Identificar o comportamento social do sharenting.

❑Descobrir a existência ou não de limites legais à 

prática do sharenting.

Pesquisa descritiva e qualitativa, mediante

procedimento bibliográfico e documental, com a

observação de contas infantis no Instagram.

Pesquisa por dispositivos legais existentes

sobre o tema no ordenamento jurídico brasileiro.

Os limites do sharenting inserem-se na colisão

de princípios entre a liberdade de expressão dos

pais e o direito à imagem e à privacidade da

criança. Isto é, a liberdade de expressão e de

publicação das imagens e informações deve

cessar quando se identifica a violação ao direito à

imagem e à privacidade.

Entende-se que quando realizado dentro de

certos limites ponderados, o sharenting constitui

maneira legítima do exercício do poder-dever de

criação dos pais e de sua liberdade de expressão.

Todavia, é necessário que sejam adotadas

medidas que controlem esse comportamento,

como adoção de políticas públicas em relação ao

uso das redes sociais, pelo Estado e pelas

empresas que exploram a atividade.
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